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PARECER TECNICO DE ENGENHARIA

REFERENTE À rmpUGNAçÃO AO ED|TAT DE CONCORRÊNC|A PÚBUCA No

2023.00.003 CPRP.

OBJEIO: Regrlslro de preçor poro Conlroloçõo de empresq pqrq o

fornecimenlo e Ínsloloçõo de Sistemq de Geroçõo de Energio

Folovollqlco Completo conlemplondo os servlços de eloboroçõo de

projeto execul¡vo, oproyoçõo nq concess¡onório de energ¡o e
Fornecimento e lnstqlqções de Usinos Fotovolfoicos coñr copocidade

tolol de 1020 KWP conectodo à rede do concess¡onório poro

equÍpomenlos públicos dq Prefeituro Mun¡cipol de ltoilingo/CE.

I. DOS FATOS

Trotq-se de onólise de pedido de impugnoçÕo qo ediTol,

inierposto por MAREAL ENGENHARIA E TECNOLOGIA [TDA, CNPJ No

22.956.75ó10001-41, onde o impugnonte olego em breve síntese que os

itens "7,5,7 slíneo e" e "7.5.2 olíneo o.2" do edilol, esfor¡om reslrringindo o

compelilívidode e o vonlojosídode do certome. olegondo que os

porcelos de relevôncio de execuçõo de reformq de telhodo deveriom

ser retirodos e que sejo odmitido que o eletrotécnico ou técnico em

editicoções pcrro o reolzaçõo do serviço otmejodo.
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II. DO MÉR|TS

A impugnonte ocuso o odministroçõo injustomente de ter posto

vórios exisêncios irrequlores no editol epigrofodo. Poro elucidó-los,

iremos cnolisar cada ponfo clocodo para demonstror o legclidode dos

normos editolícios mencionodos.

Aindo que hojo invocoçÕo de gue os exigêncios sõo rigorosos,

nõo se pode desprezor gue o AdministroçÕo assim procedeu com bose

no exercício de discricionoriedode técnico plousível, fu ndomentondo-se

em reolidode foctível, constituindo o sistemo fotovoltoico porcelo

relevonte e significotivo, em virtude do peculioridode contido no termo

de referênciq.

Nesse ponto, ressolto-se que no esleiro do ortigo 37, inciso XXI do

ConstituiçÕo permite e outorizo exigêncios que configurern urn mínimo

de seguronço, sendo legítimos os exigêncios técnicos conslonte do Editol

em onólise.

Com propriedcde o professor Morçol Justen Filho de formo ímpor

leciono que:

"Como decorrêncio, o determinoçõo dos requisitos

de quolifícoçÕo técnico for-se-ó coso o cc¡so, em

foce dos circunstôncios e peculioridodes do interesse

público. Coberó ò Administroçõo, no fose interno

ontecedente ò próprio eloboroçõo do oto

convocotório, ovolior os requisilos necessórios,
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restring¡ndo-se co estritomente indispensóvel o

osseguror um mínimo de seguronço quonto ò

idoneidode dos licitontes."

Com efeito, o ortigo 30.Slo, inciso l, bem como o ortigo 3o,Slo,

inciso f ombos do Lei no 8.666193 sÕo, no ccrsÕ ern exome interpretodos,

com proporcionolidode, observodo o objeto oro licitodo.

Nõo hó nodo de ilegol nos exigêncios contidos no subitem 7.5.2

do Editol, hojo vislo que poro o seguronço do empreendimento hó

necessidode de que os licilonles comprovem suo copocidode técnico

poro o execuçõo de serviços de olto complexidode.

É neste sentido que qnozoo o Lei n.9.433/05:

Arf. l0l - A documentoçõo relotivo ù quolificoçõo

lécnicq Iimitor-se-ó

o:

I - Regislro ou lnscriçõo no Enlidode Profissionol

Competente;

ll - Comprovoçõo de optidõo poro o desempenho de

otividode perlinente e compotível, em

corocteríslfcos, guontidodes e prcrzos, com o objeto

do licitoçõo;

lll - lndicoçÕo dos insloloções, do oporelhomento e

do pessosl lécnico, cdequodos e disponíve¡s pcra o

reolizoçõo do objelo do licitoçõo, bem como do

quolîficoçõo de ccdo um dos membros do eguÍpe

técnico que se responsobilizoró pelos trobolhos;

I...1
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S 2" - A exigêncio relotivo ò copoc¡toçõo técnico

limitor-se-ó Ò comprovoçÕo do licitonte possuir, em

nome do empresc, otestsds de responssbilidode

lécnicq por execuçõo de obro ou serviço de

corqcteríslicos semelhontes às do obieto do liciloçõo,

limitodos esias exclusivomente òs porcelos de moior

relevônciq e volor significoÌivo do objeto do licitoçõo

ou de possuir, em seu quodro permonente e no doto

previsto poro o entrego do proposto, profissionol de

nível superior ou outro devidomente reconhecido

pelo entidode competente, detentor de tol otestodo;

{grifos nossos)

Com efeito, depreende-se do leituro dos suprocitodos dispositivos

que nõo hó ncds de ilegol nos exigêncios conlidos nos itens oro

impugnodos, em reloçõo ò necessidode de comprovoçÕo no quodro de

pessool e cerlidõo de ocervo técnico, ossim como otestodo de

copocidode Técnico de responsóveis t,ácnicos hobilitodos em

engenhorio elétrico e civil.

Friso-se que o presente Editol nÕo violo o princípio do isonomio,

pois nôo estobelece discriminoçÕo desvinculodo do objeto do licitoçõo;

nõo prevê exigêncio desnecessório; nõo envolve vontogem poro o

Administroçõo e nõo impõe requisitos desproporcionodos e, tombém,

nõo odoto discriminoçõo ofensivo dos volores constitucionois ou legois,

pelo contrório, os exigêncios sðo importontes poro o êxito do

controtoçÕo.

Nesse sentido é o seguinte julgodo:
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ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE D'VERGÊNC'A.
CONSELHO RËG'ONAI DE ENGENHARIA, ARQU/IEIURA
E AGRONO MIA/CREA. TÉCruTCOS INDUSTR'AIS.
ANOrAÇÕES Or ATRTBU'çÕES. PROJETOS ELÉIR'COS
DE ATÉ 8OO KVA. ILEGAUDADE. NÂO OCORRÊNC'A.
1."É ontiga a jurisprudêncio desfo Corfe no senfido de
que os otribuições dos fécnicos de nível médio, em
suos diversos modo/idodes, forom limifodos pelo
Decrefo 90.922/85, de modo gue o nÕo permitir
quaþuer conflito com os dos profissões de nível
superior, de 'ômb#o mois obrongenfe, inexisfindo,
ossirn, amplioção indevido dos /imifes previsfos no Lei
5.524168." (RFsp 44B.Bl9lPR, Rel. Min. Fliono Colmon,
Segundo Turme, DJ 20.9.2004).
2. I decreto regufomenfor nõo exfropofou os limifes
do Íeí. Ê ínvíóvel o drscussõo sobre os crítéríos
metojurídicos do Poder Executivo, oo fixor os limifes
previstos no Decrefo n. 90.222/1985. Presunçõo de
volidez do normo nõo infirmodo.
3. Precedenfes: AgRg no REsp 1.048.080/PR, Rel. Min.
Mowo Compbell Morques, Segundo Turmo, DJe
24.8.2010; AgRg no REsp 960.063/PR, ReL Min. Herman
Benl'omin, Segundo Turma, DJe 4.1l.20Ag; REsp
700.348/SC, Rel. Min. Cosfro Meiro, Segundo Turmo, DJ
4.8.2006; RFsp L324.BS{RS, ReL Min. Froncisco
Peçonha Martins, Segundc Turmo, DJ I.8.2AAA.
Emborgos de divergência providos.
fSIJ. EREsp 1A28045/RJ. Relofor Min. Humberfo Morfuns.
Primeiro Sessõo. Doto do julgomento 23/02/201 l.
Dato da publicoçõolfonfe DJe l0/03/201 l).

Extroi-se do julgodo que olribuiçäo dos técnicos de nível médio

estó inexorovelmente vinculodo oos limites do Decreto 90.922/85, que,

corno consfotcdo olhures, foi extropolodo ,ern rozõo de tornsnho do

sistemo .que seró instolodo, conforme potêncio previsto ern Termo de

Referêncio.
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E por esso rozõo que tonto se mosÌro invióvel o odmissõo de

técnico em eletrotécnico poro executor o objefo, quonto que o pretenso

ticitonte estejo registrodo tÕo somente no Conselho Federol dos Técnicos

(CFT), dodo que o lei exige que estejo registrodo no conselho de closse

competente, que neste coso é o próprio dos engenheiros, o CREA.

Nesse sentido é o redoçoo do inciso ldo ort.30 do Lei no 8.666/93,

verbis:

Art. 30. A documenfoçõo reloÌiva Ò quolificoçõo
t écnico limitor-se-ó o:
I - regìstro ou ínscrþõo nd enfidode profrssíonol
compelenfe,'
(grifo nosso)

Nesso mesmo toodo, ossim como é impossível odmitir o execução

do objeto por técnico em eletrotécnico, impossível dispensor ct

poriicipoçöo de engenheiro civil em coniunto com o engenheiro

eletricisto no consecuçõo do objelo.

Ao compulsor o regromenlo do instrumento convocotório, bem

como, e sobretudo, os pormenores do Termo de Referêncio, constoto-se

que exigêncio cumulofivo de engenheiro eletricisto e engenheiro civil

decorre do imprescindibilidode de ombos poro execuçöo do objeto, nöo

podendo nenhum se imiscuir no funçõo precípuo do outro.
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A ResoluçÕo CONFEA no 1.010/2005, em seu onexo ll, especifico

os compos de ofuoçõo profissionol do modolidode civil, no quol indico

como único otribuiçõo referente o motério de etétrico o seguinte:

l.l.l. t3.00 fnstqlqções
l.l.l.l3.0l Elétrìcos em Bqixq lensõo poro fins
residencíois e come¡ciqís de pegueno porfe

Enquonto isso, o definiçõo de "instoloções elétricos de boixo

Íensõo poro fins residenciois e comerciois", siluoçõo esso onde o
engenheiro civil poderio ser o responsóvel, pode ser verificodo junto ò

cortilho de ocesso oo sistemo de distribuiçõo - procedimento do ANEEL

-, flcr quolse esclorece objetivomente o gue serio "bÕixo tensõo (bt)".

No referido cortilho é possível observor que o boíxo tensõo se

coroclerizo por umo corgo inslolodo iguol ou inferior o 75,00 kW,

consoonte item 2.8:

A definição do fensõo de conexõo poro unidodes
consurnidoros deve observor:
o/ Boxo lensõo - BT: corgo instolodo iguol ou inferior
o 75 kW;
b) Médio lensõo - MT: corgo insfolcldo superior o Z5
kW e MUSD controtodo inferior o 2500 kW, inclusle;
c) Alto lensõo - AT: MUSD controtodo superior o 2500
kw.

Num resumo obietivo pode se dizer que corgo instolodo iguol ou

inferior o 25,00 KVA, engenheiro civil pode ser o responsóvel. Acimo

desso corgo, somënte engenheiros da óreo elétrico. Nesse sëntido, cito-
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se decisÕo proferido pelo Superior Tribunol de Justiço no RESP. 1.422.408

SC 20,l3/039ó397-9, a seguir porciolmente tronscrito:

A decisÕo normotivo n. 7012001, do CONFEA, oo
esfobelecer guots profissionois possuem otribuiçõo
pora projeto e execuçõo de insfoloçõo de SPDA,

dispÕe I...J. Como se vê, o normo nÕo conferiu oos
engenheiros civis esfo hobdrtoçõo. Poro o onélise do
copocidade técnico do outor, o CREA/SC voleu-se
do legisloçõo pertinente, sobrefudo dos ofos
normot'ivos edilodos pelo CONFEA, nõo ¡ncanendo
em restriçõo orbitrorio. No mob, a questão deveró ser
elucidado nõo só de ocorda corn a normo contida
no jó citodo decrefo no 23.569/33 e no resoluçõo no

2lB/73 do CONFEA, mos conforme prevê oindo o
Resofuçõo no l.A\A?AAS, do mesrno conselho
federo/. Vejomos. A resoluçÕo no 218173, em seu
artþo 70, define e limlTe os oTrfbuições do engenhorís
civil: [...]. Jó os cornpos de ofuoçÕo profissionol de
codo umo dos cotegorios profissionois e suos
modolido,Ces esfõo sistemofzodos no onexo ll do
Resoluçõo no l.Al0/2005. no guol consto que os
engenheiros civis nõo possuem ofribuições
profissionois poro o execuçõo de insfoloções
elétricos de moior porte e que envolvem fensões
eléfricos elevodos.

Por isso é imprescindível, e pode se dizer oté obrigotório, que se

incluo dentre os exigêncios de quolificoçõo técnico o indicoçõo de

engenheiro civÍ|, ofém do engenheiro efetricisto, como um dos

profissionois imprescindíveis ò execuçðo do serviço.

A execuçõo de instoloçõo do usino fotovoltoico requisitoró umo

gomo de serviços relocionodos oos dois modois de engenhorio. Todos

aaataala I I a a o a a a a a a a a o a

I Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, ltaitinga - Ce

L Fs) 3377-1361

xr prefeitura@itaitinga.ce,gov.br

(9 www.itaitinga.ce,gov.br

o t a



tltl
PREFEITURA MUNICIPAL DE

TTAITNCA
- 

Construindo novos caminhos 
-

essos onólises nõo serõo possíveis sem que um engenheiro civil e um

engenheiro elelricisto eslejom ò frente.

Ao do contrório do que ofirmou o impugnonte oo olegor que um

técnico em edificoções poderio se responsobilizor pelos serviços, o loudo

lécnico estruturol é ernifido por urn engenheiro civil. O profissionol

hqbilitodo elqboro o documento com os diretrizes porq otender òs

necessidodes do cliente. É de competêncio openos do engenheiro civil

a elaboroçõo de Loudo Eslrult-rrol gue possuern o seguinle finolidode:

Deve ser ovoliodo o sobrecorgo ò estruturo do
edificoçõo - sobretudo telhodo - por meto de loudo
estrutural, devído ò ínsfoloçõo dos equípomentos
cornponenfes do sisfemo de geroçÕo fofovoltoica,
de modo o nÕo cousor donos ò edificoçÕo exisfenfe,
se,¡'om esfruluroís ou de outro noturezo.

Ë preciso que o diognóslico eshuturol quonto ù copocidode de

corgo do telhodo sejo feito pelo engenheiro civil, que é o profissionol que

detém o conhecimento técnico poro isso. Acrescente-se que nõo

openos conhecimento técnico, mos deve deter tombém experiêncio

onterior comprovodo qtrsvés de certiftcoçõo Ìegolmente estobelecidc¡.

No cqso do profissionql de engenhorio, otrovés do CREA.

-Nõo se olvide que é de um processo licitotério que se estó o se

folor, cujo legisloçöo perlinenle |az expresso exigêncio nesse seniido:

experiêncio onterior. Onde se encontroró engenheiro eletricisto, ou
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mesmo tecnico em elelrolécn¡co, com exper¡ênc¡o onter¡or em

diognóstico estruturol? Nöo se vo¡.

Desse modo, conclu¡-se com bosTonte propriedode que ê
ìmprescindível exigir dos licitqntes que indiquem dentre seus responsóveis

fécnieos os figuros do engenheiro civil e do engenheiro elefricisto que irÕo

executor o obro em seu nome, cqdo um dentro de suos otribuiçöes legois,

e com comprovodo experiêncio onterior otrovés de certidõo de ocervo

técnico.

A exigêncio de quontitotivos mínimos nos otestodos de

copocidode técnico deixo o cerTome seguro em reloçõo o oventureiros,

olém de serimperolivo do próprio legisloçÕo regenfe. lnexisle excesso no

coso. Excesso serio permitir que o objeto licitodo, cujo vulto finonceiro é

consideróvel, sejo executodo por quem nõo defém ofribuiçöo legol, ou

mesmo experiêncio onterior comprovodo.

lncumbe ò Administroçõo Público, em respeito ò seguronço

jurídico e c¡o julgomenlo objelivo do cerlome, incluir denlre os exìgêncios

de comprovoçõo de quolificoçõo técnico quonTifolivos mínirnos

relocionodos oo objefo do edifol que goronlom, por óbvio, o mínimo

experiêncio do fufuro conlrotodo.

A lei, oo folor de quolificoçõo técnico, deixo bem cloro suo

exigêncio de que os licitontes devom comprovor "opfidõo poro

desempenho de otividode pertinente e cornpotível em ceracferístícos,

quontidodes e prozos com o objeto do licifoçÕo".
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A Lei n' 8.666/96 e minudenle e nÕo deixo dúvidos quonto oo

dever de o licitonte comprovor experiêncio onterior em guontidodes

semelhontes oo objeto licitqdo, que, neste coso, é 1020 kWp. lsso porque,

se por um lodo exigir demois restringe o coróter competitivo do eertome,

exígír de menos o frustro de formo inexoróvel.

Desloque-se que nem lodo empreso de engenhorio e nem

mesmo lodo engenheiro elelricislo ou civil possui expertise no

consecuçõo de serviços em sistemos fotovoltoicos ou reformo/execuçðo

de telhodo, que bem mois do que o simples colocoçõo e ligoçöo no

rede, exige umo prévio fixoçõo de corgo sobre estruturo edificodo,

comissionomento, lreino menlo. monutençõo constonte eTc.

O arl. 30 dc Lei no 8.666/1993 estobelece um rol toxolivo referente

ò documenfoçõo que pode ser exigido poro comprovoçõo do

quolificoçõo técnico, o quol determino quel

Arf. 30. A documentoção relotiva à qualifieação
técnico limifor-se-ó o:
l-regisfro ou inscnçôo no enhdqde profissionol
compefenfe,'
Il - comprovoçõo de øplídão parct desempenho de
clividcde perfinenle e cornp{rtível em csracleríslicos,
qvønlidodes e prazos com o objefo do lÍcitaçõo, e
Índrcoção dss inslaloções e do oparelfiomenfo e do
pessool técníco odequodos e disponíveis poro o
reol,ização do objefo do lícíIoçõo, bem como da
guofifrcoção de cgdo sm dq¡ memåro¡ da eguipe
fécnico gue se responsobÍlízaró pelos frobolhos;
t...1
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$ t: A comprovoçõo de aplidão reîerido no inciso ll
do 'copuf' desle orligo, na coso dos li,cifoções
perfinenfes o obros e serviços. seró feitcrporofesfodos
fornecidos por pessoos iurídÍcøs de dÍreifa p:íthlica au
pr¡vado, devidomenfe regisfrodos nos enfi:dodes
profrssionois compefenfeg lirnifodos os exigêncios o:
f - copocifoçÕo técnico-prafissíonol: camproyoç'Õo
do licilonie de possuirem seu quodro permonenfe, no
dalo prevísfo prrr enlregc da proposto, profíssionol
de nível super¡or ou oulro devidomenfe reconhecido
pe/o enfrdode compefenfe, defentor de ofestodo de
responsobi/rdode fécnico por execuçÕo de oþro ou
serviço de corocterísficos semelhontes, limitodas
esfos exclusrvornenfe òs porcelas de maiorrelevôncia
e valor significativo do objeto do licitoçõo, vedodos
os exigêncios de quontidodes mínimos ou prozos
móximos;

A quolificoçÕo técnico pode ser de dois tipos: o do empresct

(técnico-operocionol) e o dos profissionois (fécnico-profissionol). Apesor

do vefo presidenciol relotivo òs normos do quolificoçõo técnico-

operocionol, tonto o doutrino mojoritório como o jurisprudêncio odmitem

o possibilidode de se estobelecerem requisitos poro ovolior o empreso

que pretende porticipor do certome licitotório. lsTo posto, o onólise de

codo quolificoçÕo técnico seró feilo em tópicos específicos.

A quolificoçÕo lécníco do empreso, tombém chomodo de

copocidode técnico-operqcionsl, encontro previsõo legol no primeiro

porte do inciso ll do ort. 30 do Lei de Licitoções. Assim, o editol pode

prever o necessidode de opresentoçÕo de otestodos poro o

"comprovoçõo de opfrdõo poro desempenho de ofivrdode perfinenfe e

compotível em corocferísficos, guonfrdodes e prazos corn o objeto do

t a a a I a a a a a a a a a o a
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licitaçõa, e indr'coçõo das insfoloções e do oporelharnenfo", conforme

dispõe o normo.

O TCU constontemenle reof¡rmo que o comprovoçõo do

copocidode técnico deve ser norteodo pelo ort. 37, XXI do CF, que

somenfe odmife exigêncios de gudÍifrcÕçöo técnico indispênsóveis ò

gorontio do cumprimento dos obrigoções. Em um de seus ocórdõos, o

lribunol proferiu o seguinte decisõor:

Sobre o comprovoÇÕo de cöpoc'dodê técníco-
operociono/ referenfe o ifens llrelevonfes ou de volor
insignificonfe frente ò esfimofivo gÍobal do abro,
ocomponho, em gronde porfe, os conclusões do
unidode instrutivo, que se pronunciou pelo
ilegolidode dos exigêncios. Entretanto, destaeo que
o jurisprudêncio deste Tribunol - Decisõo l.6l8l2tt2 e
Acórdõo 515/2003, ombos de Plenórto jó se
monifesfou no senfido de que o ort. 30, $ lo, inciso l,

do Lei 8.66611993 somente se aplico ò quolificoçõo
fécnico-profissbnol, estando o limitaçõo do
copacidade técnico-operacionol insculpida no ort.
37, inciso XXl, do Constifuiçõo Federolde 1988, o quol
somente permife exigêncios de quolificoçõo técnico
e econômico que sejom indispensóvem ò gorontio do
cumprÍmento dos obrígoções. fGrifo nossol

A exigêncio de opresentoçõo de otestodos de copocidode

técnico do empreso e do profissionolresponsóvellécnico é fundomentol

pÕrt cvorÌguor sucr quolifiecçöo lécnicÕ poro o consecuçõo do objelo

do certome,

r lbidem.
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Oportuno tombém citor o jurisprudêncio do TCU, no sentido de

que o experiêncio onterior nõo deva uttropcssor 50Vo do objefo; corrìo

bem respeitodo pelo editol deste certome, o quol exigiu openos que o

engenheiro possuo experiêncio onlerior no execuçÕo/reformo de

telhodo, sern esfobelecer quonlilofivo mínimo, e o engenheiro elelricisfs

tenhq instolodo sistemo fotovoltoico de no mínimo 35% do estobelecido

no lermo de referêncio, ou sejo, potêncio de 282 kWp.

Destoco-se o seguinte julgodo

Constitui ineguloridode o exigêncio, em editol de
procedimento !ícifotórío, de comprovoçÕo de
copocidode fécnico-operocionol em percenfuol
mínima supen'cr a 50% dos quonfífoTivos dos ífens de
maior relevôncio do obro ou serviço, solvo ern cosos
excepcionois, cujos jusfilÊicofivos deverõo estor
fecnicornenfe explicifodos no processo
odministrotivo anterior oo lonçome nto do respecfivo
edital, ou no própria edital e seus onexos, em
observôncio oo inciso XXI da art. 37 do Conslitviçõo
Federal; inciso I do $ lo do orf. 3o e ínciso ll do art. 30
do Lei 8.666/93.

Desse modo, se o jurisprudêneío estó consolidodo no senlido de

odmitir que o Administroçõo Público posso exigir experiêncio onterior em

quontidode equivolente oté 50% do objeto licitodo, entÕo o ente

reolizodor do certome ocertou oo exigir dos empresos licitontes que

comprovem experiêncio onterior tonto do engenheiro eletricisto quonto

do engenheiro civil em 50% do potêncio efetivo do sistemo fotovoltoico

Itaaaaaaott!aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa
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e do quontitclivo dü óreo totol do telhodo em que os sistemos serõo

instolodos

Quonto oo engenheiro civil, mois ocertodo oindo foi o exigêncio

de experiêncio onterior restrito o execuçÕo/reformo de telhodo, sem

estobeiecimento de quonfitotivos rrìinÌmô$, nodo obstonte se trote de

porcelo relevonte do objeto licitodo, consoqnte se verú odionte. A
questõo fulcrol é que nõo pode odmilir que quolquer engenheiro civil

execule o eloboroçõo de diognóstico estl.r¡lurol, tompouco edificoçôo

eslruturol, sem experiêncio onterior compofível com o objeto licilodo.

Com efeito, o exigêncio de quolificoçõo técnico como requisilo

de hobilitoçöo dos empresos licitontes, desde que tecnicomente

justificodo, como é o coso, pressupðe medido ocoutelotório odotodo
pelo Administroçõo com vistos ò gorontio mínimo de que os controtontes

cumprirõo suos obrigoções o conlenlo, nõo constituindo, por si só,

reslriçõo indevjdo oo c<vóier cornpetilivo dos licitoções.

Pode-se citor oqui o precedente do TCU, onde decidiu em coso

concreto que itens que representom menos de 6% {seis por cento) do
volor globot do controtoçõo não podem se enquodror como porceto

de moior relevôncio, poro fins de comprovqçõo de exigênciq técnicq.

1..., 3. Com efeifo, o iÈem 8.1 .2 do edifol cssinolo que
sornenfe poderõo porticipor do licitaçõo empresos
devidornenle regnlrodos no CRËA, nos rornos do
Engenhorio Civil fsubifem B.l.2.l) e do Engenhorio
Elétrico fsubifem 8.1.2.2). No enfon]o, o parte eléIríco

a I a a a o ) a a a a a a I a a o I I a a a
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do objelo do certame represento menos de ó% (seis
por cenlo) do volor esfÍmodo do conlrolação,
inclvindo todo o îornecimenlo dos malerÍqis, 4.

Outrossim, no que fonge ò opresenloçöo de
ofesfodos poro fím de comprovoçõo do
quolificoçõo técnico do ltcitonte, figuro no editaL
ern seu subifem I1.1.3.1, justomenfe o realizoção de
"obra em insfoloçõo elétrico" corno sendo um dos
fofores de moior relevÕncis. 5. Dq leifurs do edifql e
de seus snexos, nõo se sbservs, de foto, relevôncÍo
na porcelo do obra que exljo gue o empreso sejo
especiolizodo ern engenhoria eléIríco. Como bem
osseverou o unldode fécnico, 'nõo se vê
fundqmento técnico, nem relevãncio frnanceîra.
pora esso estratificaçöo opresenfodcr no item
I 1.1.3. I do Editol no 0l /201I IPROAD, onde constom
ó lseis/ fofores de moior relevôncio, dentre eles, por
exernplo: 'V. - obra ern rnsfoloçõo eléfríco'. Isso
porgue, por um lado, o Coordenador nõo conseguiu
jusfífícor convenienlemenfe e, por oufro, porgue
tonto esse fofor quonto oqueles idenfil'icodos pelos
rornonos lll, lV e Vl, esfÕo inseridos no fofor '1. - obra
de consfruçõo civil de prédio comerciol' .". {...J Assim
sendo, enfendo que o presenfe represenfoçõo deve
ser julgodo procedenfe, com o consequenfe
determinoçõo ò entidode poro que, coso tenho
inleresse no prosseguimento do cerfome, promova o
exclusÕo do insfrumenfo canvocatório dos
exigêncios oro inquinodas. (Acórdõo 3.076/201I,
Processo 028.426/201 l-8, Representoçõo. rel. Min.
José JorEe) (grifo nosso/.

Seguindo o mesmo fínho, o TCU ossim tem decidido:

A exigêncio de ofesfodo de copocifoçõo fécnico-
profissionol ou técnico- operocionol deve limifor-se
òs porcelos de moior relevôncio e volor significotivo

f r, ---'
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do ob¡'efo licitado. Acórdãa l77l /2AA7 Pbnario
(Sumório);

Exigir-se comprovoçõo de copocidode técnîco
paro porcelos de obro que nõo se ofigurom como
sendo de relevôncio técnico e finonceira, olém de
restringir o competitÌvidode do certome, constitur-se
cloro qfronfo oo esfobelecido pelo orf. 30 do l-ei
no 8.666/1993, e voi de encontro oo disposfo no
ort. 37, rncrbo XXl, do Consfifuiçõo Federol. Acórdão
I 7012007 Plenório (Sumório)

Corn efeilo, a relevôncio do item, poro o coso concreto, é

exlroído de suo complexidode técnico e imprescindibilidode no

execuçöo escorreifo do objeto licitodo. sem cl quol nõo se pode folor

em seguronço no instoloçõo dos módulos fotovoltoicos sobre o telhado,

que neste momento sequer é de conhecimento técnico se

efetivomenle suporto os equipomentos.

Portonto, é lecnicomente imprescindível que o fose de loudo

estruturol, o quol só pode ser eloborodo por engenheiro civil, foço porte

do consecuçõo do obieto, extroindo-se doí suo inexor.óvelrelevôncia.

No coso em debote, o orçomenlo prévio foi eloborodo pelo

volor médio esfimodo do KwP, onde se buscou conlroloções similores

em outros órgõos do odminisfroçöo público, devendo o projeto

executivo poro o execuçöo do sistemo solor fotovoltoico estor

odequodo oo volor do KwP ofertodo no certome pelo futuro

controlodo.
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É importcnte reofirmo que se conlrotoró um sistemo fotovoltoico

de 1020 KwP, sendo que o volor globol estimodo é de R$ ó.021 .987,04,

portonto o volor estimodo do volor unitório do KwP é de R$ 5.903,90.

Assím sendo, oquelo empreso que oferecer o menor o vofor gnobol'

referente o execuçöo de umo usino solor poro geroçõo dos 1020 KwP

seró vencedoro do certome. Portonto, hé crit-ério, clsro e sþielivo ooro

iulqomenlo do licilocõo.
!.
E imperioso se deixor bem cloro os profissionois Técnicos em

Eletrotécnico somenle poderÕo ofuor em empreendimentos de

instoloções elétricos com demondo de energio de ofé 800 KVA.

Assîm sendo vejomos como fico o conversõo de KVA poro KW:

rc€'¡î\rerGer k\rlt l-D¡Êìr€¡ k\tA.
I I<\¡t\¡r : A-,-!= l<\¿//A

Fórmula: ¡<\.^-/ x 1 ,- -
l<\///A

À/aulËtÐt¡.clue o k\r\./ tÞer t--2.5 t?ara
€ñc@.atr6r <> vâlor e.-n k\./Â,-

(Coñ\tGrGêr l<Vz¿A. lÐ=rFa ¡<ar\t

a l<!z.¿\ 1ø-=3 k.\rlt

Fórmula: l<\-/.Ã. x O-8 r<\rv
õ kVÃ, ¡Þor ¡O-€B tÐár€

enc.Þ¡atrar ë vãler em k\.^.U-

Ocone que o presenle cerfome olmejo o conlrofoçõo de um

projelo globol de 1020 KwP. Como I KVA é iguol o 0,8 KWP, logo 800 KVA

corespondem o no móximo 640 KwP. Portonto, resto cloro e evidente

que os profissionois Técnícos em Eletrotécnico nõo possuem o hobilitoÇõo

necessórío poro ossumirem o responsobílidode técnica pelo usino

fotovoltoico pretenso por esto municipolidode.

No que tonge Ò ousênciq de previsÕo no editql porq inclusöo do

Conselho Federol dos Técnicos, decore justomenfe do mesmo

9 Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, ltaitinga - Ce rx< prefeitural@itaitinga.ce.gov.br
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fundomentoçðo legol que foro utilizoda pelo impugnonte em suo

petiçõo, notodomenle o S 2o do ort. 4o do Decreto no 90.922185, que

ossim dispõe:

$ 2o Os fécnicos em Efefrofécnl'cs poderõo projetor e
dirigir insfoloções eléfricos com demondo de energio
de ofé 800 l<vo, bem corno exercer o otividode de
desenhrbfo de suo especiolidode. (grifo nosso/.

No presente coso, o que estronhomenle o impugnonte deixou de

mencionor é o foto de que o objeto licitodo é único, sem porcelomento,

com copocidode totol instolodo de 1020 kWp (oitocentos e seis

quilowotts-pico).

A unidode de medido odequodo poro oferir o lomonho de um

sistemo fotovolloico, objelo do licitoçÕo, é. como vislo, o kW (quilowott),

unidode de potêncío elétrico. Desse modo, é precîso converter q

unidode métrico kVA {quilovolt-ompere) poro kW {quilowott), o fim de

determinor se o técnico em eletrotécnico é profissionol odequodo poro

executor o objeto licitodo.

Ao sober que o folor de potêncio poro conversõo de kVA em kW

é de 0,8, considerondo que o lécnico em elelrolécnico pode executor

projelo de olé 800 kVA, conclui-se que somenle poderó executor oté ó40

kW. O cólculo inverso - de kW poro kVA - levo em consideroçÕo cr

a t a a a o o I o a a a a o a a t
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mulliplicoçöo do quont¡dode de kW pelo fotor 1,25, que no presenle

coso resultor¡o em I .269,7 6 kVA2.

No que tonge oo tomonho do objeto, jó se conclu¡ que o técnico

em eletrotécnico nõo é profissionol odequodo poro ossunçÕo do

responsobilidode pelo execuçõo. Todovio, hó de se consideror, oindc, c

complexidode do projeto, que nõo se trsto de instqlor pequenos sistemos

em sequêncio, mos de umo execuçõo bem eloborodo de um gronde

sisfemo fotovoltoico.

As peculioridodes do objeto e o gomo de torefos menores, mos

complexos, os quois devem ser executodos em concomitôncio dentro

do cronogromo previomente estobelecido pelo Administroçõo Público

lombém importo no onólise dos exigêncios de experiêncio prévio.

Portonto, qlém de o objeto do licitoçõo superor os limites de

ofuoçõo do fécnico em eletrotécnico, os peculisridodes do objefo, gue

obviomente demondo complexidode, tombém requisitom que o
oferiçÕo de quolificoçõo técnico sejo leiïo de formo holístico,

considerondo todo potêncio instolodo do sistemo folovolloico mocro,

pelo quol é perceplível que invoco cr execuçõo por engenheiro elélrico.

Nesse sentido é o seguinte julgodo:

2 Cálculo realizado a partir de utílizaçäo da tabela contida no sítio eletrônico disponível em: <htt
ps://alugagera.com.br/noticias/tabela-conversao-kw-kva-cv-hp#:-:text=Converter%20kVA%20
para%20kW&text=Multipliqueo/o2ÙoYo2ÙkYAo/o2ïpor%200,encontrar%20oo/o20valoro/o20emo/o20
kW>. Acesso em 15 set. 2023.
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ADMINISTR ATIVO. EMBARGOS DE D'VFRGÊNCIA.
CONSETHO REGIONAL DE ENGFNHAR'A, ARQU'TEIURA
E AGRONOM'A/CREA. TÉCrulcOS 

'NDUSTRIA'S.ANOIAÇÕES Or ATRIBUIÇÕES. PROJETOS ELÉIRICOS
DE ATÉ 8OO KVA.ILEGALIDADF. NÃO OCORRÊNC'A.
1 . "É antigo o jurisprudêncio dests Corfe no senfido de
gue os otribuições dos fécnicos de nível média, em
suos diversos modalidodes, foram limifodos pelo
Decrefo 90.922/85, de modo gue o nõo permitir
quolquer conflito com os dos profissões de nível
supenbr; de ômbito mois abrangente, rnexisfindø
ossim, omplioçÕo indevido dos Ímifes prevtbfos no Lei
5.524/68." (REsp 44B.B\9/PR, Rel. Min. Eliono Colmon,
Segundo Turme, DJ 20.9.2004).
2. O decrefo regulomenfor nõo extropolou os limifes
do lel. É invióvef o díscussõo sobre os cnfénos
metaiurídícos do Poder Executívo, oo fixar os fímífes
previsfos no Decreto n. 90.22211985. Presunçõo de
volidez do normo nÕo infiïmodo.
3. Precedenfes: AgRg no REsp 1.048.080/PR, Rel. Min.
Mouro Ccmpbe/l Morques, Segundo Turma, DJe
24.8.2t10: ÁgRg no REsp ?60.063/PR, ReL Min. Herman
Benjamrn, Segundo Turma, DJe 4.1 1.2009; REsp

7AA348/SC, Rel. Min. Cosfro Meiro, Segundo Turmo, DJ
4.8.2006; REsp 1.324.85/RS, Rel. Min. Froncisco
Peçonha Martins, Segundo Turme, DJ l-8.2000.
Fmborgos de divergêncir: proviCos.

ISIJ. EREsp 1028045/RJ. Relof or Min. Humberto Mortins.
Primeiro SessÕo. Dofo do iulgomento 23102/201l.
Doto do publicoÇõolfonte DJe l0/03/201l).

Entroi-se do julgodo que ofribuiçõo dos lécnicos de nível médio

estô inexorovelmenTe vinculodo oos limiles do Decrelo 9O.922185, que,

como constotodo olhures, foi extropolodo em rozõo de tomonho do

sislemo que seró insïalodo, conforme potêncic previslc em Termo de

Referêncio-
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E por esso rozõo gue tonto se mostro invióvel o odmissoo de

técnico em eletrotécnico psrc¡ executoro objeto, guonto gue o pretenso

licitonte estejo registrodo tõo somente no Conselho Federol dos Técnicos

(CFT), dodo gue o lei exige que estejo registrodo no conselho de closse

competente, que nesfe ccso é o próprio dos engenheiros, o CREA.

Assím sendo, nõo cobe rozõo oo pleito opresenfodo pelo

requerente, devendo o subitem editolício otocodo neste ponto

permonecer inolterodo.

Por fim, o Administroçöo Público dentro dos princípios que o

norleiom, e consequentemenle do cerlome licilotório. devem escolher

os melhores meios pctro sotisfozer o interesse público e nõo pode orriscor,

devem escolher o melhor moneiro poro o prólico de lois otos. E poro isso,

utilizo o seu poder discricionório, que segundo Moreiro, *é oguele

conferido por lei oo qdminisfrodor público poro gue nos limites nelo

previstos e com certq porcelo de liberdode, dote, no cqso concreto, o

solução mqis odequodq pqro sqtisfqzer o interesse público".

"DiscrÍcionoriedode é o liberdode de

oçÕo odministrotivo, dentro dos limites

permitidos em lei, ou sejo, o lei deixo

cerfo morgem de liberdode de

decisôo dionte do coso concrelo, de

tol modo que o outoridode poderó

optor por umo dentre vórios soluções

possíveis, todos, porém, vólidos
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peronte o direilo. E, portonto, um

poder que o direilo concede ò

Administroçöo, de modo explícÍlo ou

implícifo, poro o prótico de otos

odmínisfrofivos, com o lÍberdode no

escolho segundo os critérios de

conveniêncio, oporlunidode e jusliço,

próprios do outoridode, observondo

sempre os limiles eslobelecidos em lei,

pois estes critérios nõo estõo definidos

em lei."

Nesse contexto, é concedido pelo direito ò Adminiskqçöo Públicq

poro o prótico de olos odminisîrofivos com lÍberdode nq escolho o portir

de crilérisE de c-snveniêncis e oporlunidode do odminislrodor.

Atendendo, qfém de tudo, os prÍncípios do regime jurídÍco qdmÍnislrolÍvo.

É de competêncio exclusivo do odministrodor, por estor em contoto com

o reolidode tendo, por tonto, condições de opreció-lo. Tem duplo

condícíonomento, tonto no esferc exfernq quonto nq erfero inferns. Pois

externomente limitor-se oo ordenomento jurídico e internamente pelos

exigêncios do bem comum e do morolidode odminislrotivo.

Porlonlo, o exigêncio dos referidos Certidões. é exigêncio do

ADMINISTRAçÃO PÚBL¡CR, cobendo o eslo exigir ou nõo, e oos licitontes

enquodror-se oo editol do referido certome. Assim sendo, o pedido

referente oo presenfe ítem seró indeferído e os clóusulos edifofícíos

mqntidos.
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Por fim, onol¡sondo o pleito em guestõo dos pedidos do

impugnonfe, o quolse resume o reguerer o "o abservãncio oos princípias

do legolidode, iguoldode e julgomento objetivo", corece minimomente

de oprofundomento, dodo que nÕo se troto de pedido certo e
determinodo.

É consobido que o noturezo jurídico do liciloçÕo é de processo

odministrotivo, q feor do que ensino Corvolho Filho:

A nofurezo jurídico do licitaçõo é o de procedímenfo
odministrotivo, umo vez que se frofo de um conjunta
ordenodo de ofos e ofuoções esfofois gue
onfecedem e constifuem o fundsmento de umo
decisôo ad ministrolivo. No fe-se que tol pro cedirnen lo
odminisfroÌivo é sempre vinculodo, no senfido de que,
fixodos suos regrog deve o odministrodor obseryóJos
rigorosamente ICARVAIHO FILHO, 201.3, p. 237).

O ort. 15 do Código de Processo Civil, por suo vez, inovou oo

estobelecer que "r'ìo ousêncio de normos gue regulem processos

eleiforois,lrobolhisfos ou odministrotivos, os drsposições desfe Código lhes

serõo op/icodos suplefivo e s ubsidioriomen f e ".

Portonlo, no ousêncio de doutrino, jurisprudêncio, ou mesmo

normo fegol específico do ordenomento jurídico exclusivo do licitoçÕo,

socorre-se do un¡verso processucrl civil pCIro dirìmir o questõo.

No presente coso, como dito iniciolmente neste copítulo, ê

conclusivo que o pleilo do olíneo "f" dos pedidos do impugnonte nõo
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possui objelo certo ou determinodo, restringindo-se o requerer o

observôncío de princípios odmínislrolivos. Porém, o observôncio desses

princípios decone do próprio lei, revelondo-se inócuo umo impugnoçöo

que pleiteie o óbvio.

O pedido constitui o objeto do oçõo, ou o bem jurídico que o outor

espero ver protegido oo invocor o prestoçõo do olividode jurisdicionol

do Estodo. Como se repete hó séculos, o pedido, em fqce do princípio

do congruêncio, foz com que o decisõo sejo por ele limilodo.

É tAo importonte o formo de opresentor o pedido que, em certos

circunstôncios, o legislodor quolificou de inepto o petiçÕo iniciol (ort. 330)

que contém vícios relotivos oo libelo, isto é, relotivos oo pedido ou ò

couso de pedir qucis sejom: se a iniciol nõo possuir pedido ou cousc de

pedir; o pedido for indeterminodo (solvo se o lei outorizor o formuloçÕo

de pedido desso nolurezo) do nonoçõo dos fotos nüo deconer

logicomenfe s conclusõo; ou coniiver pedidos incompotíveis entre si.

Portonto, observondo os pedidos do impugnonte só requer o que

é de dever legol do AdministroçÕo Público, despiciendo umo onól¡se

oprofundodo de questõo inécuo, sendo. como todos os demqis pedidos,

improcedenfe.

Por fodo o ocimo exposlo, reslo cloro que esto rnunicipolidode

ogiu lololmenle denlro do legolidode e foi obedienle oos princípios que

regem o licitoçõo público, pois como jó demonstrodo observou o

princípio constitucionol do lsonomio oo eloboror um editol que viso tÕo
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somente o selecionor o proposto mois vontojoso Boro esto

AdministroçÕo, de moneiro que ficou ossegurodo oporlunidode iguol o

todos interessodos objelivondo que no certqme comporeçom o mqior

número possível de concorentes, tendo definido critérios objetivos no

oto convocotório poro o julgomento dos propostos, quol sejo, menor

preço globol.

PARECER

Medionte onólise exposlo, este profissionol quolificodo emite

PARECER NÃO FAVORÁVEI, oo pedido de IMPUGNAÇÃO inlerposto pelo

empreso pelo empreso MAREAL ENGENHARIA E TECNOIOGIA [IDA, CNPJ

no 22.956.75610001-41 em funçõo do mesmo nõo ter opresentodo

justificoiivos copozes de demonstror quoisquer irreguloridode no editol.

É o porecer.

s.M.J.

Itoitingo/CE, l5 de Fevereiro de 2024.
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